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seguimento da cxecução". 
9. Décio Erpen, in Anais ... , Belo Horizontc, 
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10. Do mesmo autor: "Os registros públicos 
e as negativas forenses", Amagis 8/26, e "A 
fraude de execução e a publicidade registral", 
RT 577/21. 
I I. O anteprojeto do Ministério da Justiça, 
datado de dezembro/85, dentre as numerosas 
modificações propostas, sugere que se ncresc:I1le 
um § 4.° ao art. 659 do CPC, com a s~gu~nte 
redação: .. Recaindo a penhora em bem lID,?vel 
registrado, ou em direito real a .e~e relat~vo, 
tornar-se-â ela efdiví.l mediante ofiCIO do JUIZ 
ao oficial do Registro de Imóveis wmpetente, 
observando.se, a seguir, o disposto nos arts. 666, 
lI, e 669". 
12. A respcito. o STF, no RE 96.838 (RTf 
11 lí690) , de que foi relator o MIn. Alfre,do 
Buzaid aulor intelectual do CódIgo de 19,3, 
ementdu: "Ação de execução proposta em 10.7.,78, 
não constando do Registro Imobiliário a sua inS­
crição na forma da Lei 6.015, art. 167, I, n. 21 
t\ venda do imóv"l em 2.2.79. recebendo a ma­
trícula 20.140, em 8.2.79 - Penhora do imóvel 
em 23.2.81, dois anos depois - Embargos de 
terceiro - Sua admissibilidade. Não havendo a 
inscriçüo, de que fala a Lei 6;015, art. 167, I, 
n. 21, incumbe ao credor o anus de provar a 
fraude de execução". 
13. Amilcar de Castro, Comentários ... , 2.­
ed., Ed. RT, n. 125. Em sentido con!rário ao 
posicionamento capitaneado por. ~ml1car de 
Castro, e que é trilhado pela maioria dos d~u~ 
tdnadores brasileiros, enfatiza Arruda Alvl111 
(RePro 31/189), com a sua habitual acuidade, 
invocando os arts. 42 e 626 do CPC, ser Irrele· 
vante a inscrição da ação real (art. 593, I), .pois 
a fraude Sêmpre se presume, jUl'is et de Jure, 
parecendo erronia !lfntar em ô!1l1S do autor de 
evidenciar a fraude de exeeuçao no caso de a 
demanda real não ter si,Io inscrita". 
14. Pontes de Miranda, Tratado ... , XI, § 
1.256. 
RETRATAÇÃO E DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO 
SíDNEI AGOSTINHO BENETI 
Juiz do TACrimSP - Professor Titular de Direito 
Civil na Faculdade de Dircito de São Bernardo 
do Campo 
I - Retratação da arrematação: 1. Significado da expressão - 2. A vontade 
na retratação - 3. Irretratabilidade da arrematação - 4. O art. 694, "caput", 
do CPC - 5. Irretratabilidade na história do Direito brasileiro. II - Desfa­
zimento da arrcmatação: 1. Possibilidade de desfazimento - 2. Causas de 
desfazimento: o art. 694, parágrafo único, do CPC: 2.1 O n. I do art. 694, pa­
rágrafo único: vício de nulidadc: 2.1.1 As nulidades nas fases do processo de 
execução: a) Nulidades da fase de proposição: a.I) Requisitos necessários a 
qualquer processo: pressupostos processuais - a.2) Requisitos neccssários a 
qualquer processo: condiçõcs da ação - a.3) Elementos imprescindíveis a todas 
as espécies de execuçã-o: art. 618 do CPC - a.4) Requisitos próprios da exc­
cução por quantia certa - a.5) Evicção do arrematante - a.6) Bem sujeito a 
débitos fiscais - b) Nulidades das fases de instrução e expropriação: b.I) Pe­
nhora e depósito - b.2) Avaliação - b.3) Editais - b.4) Praça ou leilão ­
b.5) Arrematação - 2.2 O n. U do art. 694, parágrafo único: não pagamento 
do preço ou não prestação de caução: 2.2.1 Caso de resolução, não de retra­
tação - 2.2.2 Opção pela subsisténcia - 2.3 O n. lU do art. 694, parágrafo único: 
existência de ônus real não mencionado no edital: 2.3.1 Desconhecimento de 
ônus - 2.3.2 Aspectos de anulação e resolução - 2.4 O n. IV do art. 694, pa­
rágrafo único, primeira parte: falta de intimação do credor hipotecário ou do 
senhorio: 2.4.1 Arts. 809, 826 e 678 do CC - 2.4.2 Efeitos da intimação e da 
não intimação - 2.5 O n. IV do art. 694., parágrafo único, segunda par,te: falta 
de intimação da Fazenda Nacional ou do Estado da arrematação em execução 
hipotecária de vias férreas: 2.5.1 Arrematação de linhas férreas. lU - Nuli­
dades e processos: 1. As regras gerais sobre nulidades - 2. Instrumentos pro­
cedimentais de anulação. 
I - Retratação da arrematação 
1. Significado da expressão 
Retratação da arrematação é locução 
que possui dois significados jurídicos: o 
técnico e o usual. 
f: necessário precisar esses sig-nificados, 
a começar do primeiro, a que se chega 
pela análise de ambos os termos que com­
põem a locução. 
O termo arrematação encerra noção 
jurídica segura. Definiu-o José Frederico 
Ma,rques: "Arremata.ção é a transferen­
cia coacta de bens penhorados, mediante 
pagamento em dinheíro, para ulterior sa­















































Revista dos Tribunais, v. 75, n. 609, jul. 1986.
16 RT-609 - JULHO DE 1986 D 
dores do executado que tenham Ingressa­
do na execução") 
Retratação é termo que comporta cU­
gressão. O prefixo "re" provém da forma 
"red", que significa "atrás", "de novo". 
O elemento "tratação" provém, em última 
análise, da raiz "kah", que formou os 
verbos trahere e tractare,o com sentido 
inicial de trazer, arrastar, e numerosos 
sentidos derivados que produziram várias 
palavras, entre as quais contractus, isto 
é, o que foi arrastado, fechado em um 
ponto comum após arrastamento das 
vontades inicialmente distantes até ele. 
Retratação é o contrário, Isto é, O afasta­
mento da vontade de um ponto comum a 
outro distante, voltando atrás, arrepen­
dendo-se. 
No sentido léxico de Interesse para o 
Direito, retratação é, assim, "desmentido, 
correção de afirmações erradas feitas por 
alguém, desdizemento do que foi afirma­
do, declaração pública, oral ou escrita, 
pela qual se desdiz alguém do que havia 
dito", ou "retratamento, no sentido de 
tratar de novo, dar novo tratado, novo 
tratamento a um negócio, ajuste etc." 3 
O ajuste dos dois termos dá o sentido 
da expressão retratação da arrematação: 
Invalidação, por ato de vonta.de, da von­
tade antes manifestada pelo arrematante 
como componente do ato de transferên­
cia da titularidade dos bens penhorados. 
2. A vontade na retratação 
Sendo a noção de vontade inafastável 
do sentido de retratação, pois s6 com 
nova emissão de vontade é que é possivel 
voltar atrás em anterior manifestação, 
será admissivel concluir que a retratação 
da arrematação gira em torno da noção 
de arrependimento do arrematante depois 
de perfeita a arrematação. 
O arrependimento buscará a supressão 
do valor da vontade de arrematar. 
3. Irretratabilidade da arrematação 
Tomada a retratação nesse sentido de 
destruição do ato em virtude de arrepen­
dimento. é de rigor a conclusão de que 
a retratação da arrematação não pode 
ser aceita. A arrematação não pode ser 
desfeita devido a mero ato de vontade 
do arrematante de arrepender-se. 
Assim é em virtude da natureza pro­
cessual da arrematação, ato em que atua 
o poder de império do Estado, como é 
hoje em dia assente, já estando definiti­
vamente afastada a tentativa de carac­
terização como ato dispositivo de Direito 
Privado. assemelhável à compra e venda 
civil.' Na arrematação, "quem vende é 
o Estado, exercendo sua função jurisdi­
cional, e não como representante do exe­
cutado"." 
Conseqüência natural da atuação dos 
princípios de Direito Público sobre a ar­
rematação é a irretratabilidade, pois não 
se compreenderia a possibilidade de des­
fazimento de ato jurídico de natureza. 
pública por vontade particular. 
Não há divergência na doutrina a res­
peito da irretratabilidade da arrematação 
por arrependimento do arrematante: "O 
arrematante não pode arrepender-se: 
caso descumpra a sua obrigação, sofrerá 
as conseqüências previstas no art. 695".& 
4. O art. 694, "caput.., do CPC 
A regra da irretratabilidade da arre­
matação consta do art. 694 do CPC, que 
dispõe: "Assinado o auto pelo juiz, pelo 
escrivão, pelo arrematante e pelo por­
teiro ou pelo leiloeiro, a arrematação 
considerar-se-á perfeita, acabada e irre­
tratável". 
Comentando esse dispositivo, escreveu 
Amilcar de Castro: "É uma das mais 
antigas regras do nosso Direito Processual 
Civil esta de que a arrematação válida 
não se retrata", pois "na arrematação se 
defrontam o interesse do arrematante e 
o do Estado, e as leis que compõem dire­
tamente esse conflito não podem admitir 
o arrependimento do arrematante, porque 
devem evitar que, por essa forma, algum 
conluio malicioso venha frustrar o legí­
timo exercício da função jurisdicional".? 
E concluiu o mesmo Doutrinador: "Nem 
por vontade do arrematante, nem por 
vontade do credor, do devedor, ou do 
juiz, pode ser desfeita a arrematação, ato 
público, solene, demorado e dispendioso", 
cuja natureza "afasta a possibilidade de 
ser retratada".8 
Essa regra de irretratabilidade da ar­
rematação tem sua força sintetizada em 
Incisivo escrito de Pontes de Miranda~ 
"Não há retratação possível"; ". 
exceção à regra juridlca de Irretr 
dade",1 
5. Irretratabilidade na história 
reito brasileiro 
A história de nosso Direito Pro 
mostra a constância do princípio ( 
tratabllidade da arrematação, ved 
arrependimento do arrematante. TI 
leis sobre arrematação o enunciar 
As Ordenações Filipinas dlspunh 
Livro IV, tít. XIII, § 7: "Não poc 
arrematação) ser retratada e desff 
tempo algum por razão de falta d 
preço, nem por comprador dJzer ( 
enganado em dar pOr a cousa m 
metade do justo preço.... o 
As leis processuais do Brasil in, 
dente prescreveram no mesmo ~ 
(Regulamenro 737, de 25.11.185( 
554; 11 Consolidação Ribas, de 12. 
art. 1.309; CPC de São Paulo, Le~ 
de 14.1. 30, art. 1.305; CPC de 
art. 976). 
O anteprojeto Alfredo Buzaid d 
digo de Processo Civil continha o 
cípio (art. 741) e também o projeto I 
que se transformou em lei, o 
(art. 706). 
É interessante notar que, mesmo 
do desenvolvimento das doutrlnaE 
dernas que levaram à autonomia dI 
cesso Civil, desvinculando-o do I 
Privado, já os diplomas legaIs proc 
vam a regra da irretratabilidade d 
rematação, evidenciando condição ~ 
ráter público do ato, imune à vo 
particular. 
11 - Desfazimento da arrematação 
1. Possibilidade de desfazimento 
A arrematação é irretratável e n1 
nenhuma exceção a essa regra gera 
Há, entretanto, hipóteses em que 
rematação se desfaz, as quais. por 
pliflcação de linguagem e sem rigor 
nico, são comumente chamadas de I' 
tação.1•1 Na verdade, entretanto, em 
nhuma delas há retratação, porque : 
a arrematação não se destrói devil 
arrependimento do arrematante, mal 
devido a outras causas; como nulid 
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Assim é em virtude da natureza pro­
cessual da arrematação, ato em que atua 
o poder de Império do Estado, como é 
hoje em dia assente, já estando definiti­
vamente afastada a tentativa de carac­
terização como ato dispositivo de Direito 
Privado, assemelhável à compra e venda 
civil.. Na arrematação, "quem vende é 
o Estado, exercendo sua função jurisdi­
cional, e não como representante do exe­
cutado...• 
Conseqüência natural da atuação dos 
princípios de Direíto Público sobre a ar­
rematação é a irretratabilidade, pois não 
se compreenderia a posslbllidade de des­
fazimento de ato jurídico de natureza 
pública por vontade particular. 
Não há divergência na doutrina a res­
peito da irretratabilidade da arrematação 
por arrependimento do arrematante: "O 
arrematante não pode arrepender-se; 
caso descumpra a sua obrigação, sofrerá 
as conseqüências previstas no art. 595".° 
4. O art. 6S4, "caput", do CPC 
A regra da irretratabilidade da arre­
matação consta do art. 694 do CPC, que 
dispõe: "Assinado o auto pelo juiz, pelo 
escrivão, pelo arrematante e pelo Po!­
teiro ou pelo leiloeiro, a arremataçao 
considerar-se-á perfeita, acabada e irre­
tratável". 
Comentando esse dispositivo, escreveu 
AmHcar de Castro: "É uma das mais 
antigas regras do nosso Direito Processual 
Civil esta de que a arrematação vállda 
não se retrata", pois "na arrematação se 
defrontam o interesse do arrematante e 
o do Estado, e as leis que compõem dire­
tamente esse conflito não podem admitir 
o arrependimento do arrematante, porque 
devem evitar que, por essa forma. algum 
conluio mallcioso venha frustrar o legí­
timo exercício da função jurisdicional".7 
E concluiu o mesmo Doutrinador: "Nem 
por vontade do arrematante, nem por 
vontade do credor, do devedor, ou do 
juiz, pode ser desfeita a arrematação, ato 
público, solene, demorado e dispendioso", 
cuja natureza "afasta a possibilidade de 
ser retratada".8 
Essa regra de irretratabilidade da ar­
rematação tem sua força sintetizada em 
incisivo escrito de Pontes de Miranda: 
DOUTRINA (CíVEL) 
"Não há retratação possível"; "não há 
exceção à regra jurídica de irretratabili­
dade".9 
5. Irretratabilidade na história do Di­
reito brasileiro 
A história de nosso Direito Processual 
mostra a constância do princípio da irre­
tratabllidade da arrematação, vedando o 
arrependimento do arrematante. Todas as 
leis sobre arrematação o enunciaram. 
As Ordenações Filipinas dispunham, no 
Livro IV, til. XIII, § 7: "Não poderá (a 
arrematação) ser retratada e desfeita em 
tempo algum por razão de falta de justo 
preço, nem por comprador dizer que foi 
enganado em dar por a cousa mais da 
metade do justo preço".IO 
As leis processuais do Brasil indepen­
dente prescreveram no mesmo sentido 
(Regulamento 737, de 25.11.1850, art. 
554;1l Consolidação Ribas, de 12.1.1880, 
art. 1.309; CPC de São Paulo, Lei 2.421, 
de 14.1. 30, art. 1.305; CPC de 1939, 
a,-t. 976). 
O anteprojeto Alfredo Buzaid do Có­
digo de Processo Civil continha o prin­
cipio (art. 741) e também o projeto 310/72, 
que se transformou em lei, o trazia 
(art. 706). 
É interessante notar que, mesmo antes 
do desenvolvimento das doutrinas mo­
dernas que levaram à autonomia do pro­
cesso Civil, desvinculando-o do Direito 
Privado, já os diplomas legais proclama­
vam a regra da irretratabilidade da ar­
rematação. evidenciando condição de ca­
ráter público do ato, imune à vontade 
particular. 
11 - Desfazimento da arrematação 
1. Possibilidade de desfazimento 
A arrematação é irretratável e não há 
nenhuma exceção a essa regra geral.l2 
Há, entretanto, hipóteses em que a ar­
rematação se desfaz, as quais, por sim­
plificação de linguagem e sem rigor téc­
nico, são comumente chamadas de retra­
taçáo. la Na verdade, entretanto, em ne­
nhuma delas há retratação, porque nelas 
a arrematação não se destrói devidO a 
arrependimento do arrematante, mas sim 
devido a outras causas; como nulidades 
anteriores à arrematação ou fatos pos­
teriores a ela; jamais retratação da von­
tade do arrematante. 
Atente-se a que o Código de Processo 
Civil, ao tratar dos casos de anulação e 
de resolução da arrematação, usa, com 
ostensiva propriedade técnica, o termo 
"desfazer", não aludindo em nenhum ins­
tante à palavra "retratação", o que in­
dica opção legal clara pela subsistência 
do princípio da irretratabilidade da arre­
matação sem exceçõe~. 
2. Causas de desfazimento: o art. 694, 
parágrafo único, do CPC 
o desfazimento da arrematação deve 
ser analisado à luz do Direito Positivo. O 
assunto é casuístico e o melhor roteiro 
para o casuísmo é o da ordem de expo­
sição legal, o mais profícuo e o mais 
prático. 
As caus~s de desfazimento da arrema­
tação estão previstas no parágrafo único 
do art. 694 do CPC, que estabelece que a 
arrematação "poderá, no entanto, desfa­
zer-se: I - por vício de nulidade; II ­
se não for pago o preço ou se não for 
prestada a caução; IH - qus.ndo o ar­
rematante provar, nos três dias seg'uin­
tes, a existência de ônus real não men­
cionado no edital; IV - nos casos pre­
vistos neste Código (arts. 698 e 699) ". 
Todas essas causas pressupõem o enCE:r­
ramento da arrematação, com o reccnhe­
cimento formal da validade do maior 
lanço dado pelo arrematante, mediante a 
assinatura do auto de arrematação pelo 
juiz, escrivão, arrematante e porteiro ou 
leiloeiro (art. 694, caput). 
Não se incluem entre as causas de des­
fazimento as causas de frustração da ar­
rematação ocorridas antes do término do 
ato de arrematação, como a remição da 
execução (art. 651). a remição de bem 
arrematado (arts. 787 e 788) e a remissão 
da dívida no próprio auto de arremata­
ção (arts. 1.053 e 1.055 do CC). Também 
não se incluem entre elas a recusa do 
arrematante em assinar o auto por arre­
pendimento do lanço - não da arrema­
tação perfeita - e a "substituição de um 
bem penhorado por outro e a sub-rogação 
da penhora em dinheiro", que "não dão 
ensejo de ser a arrematação retratada, 
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Só Interessam agora as hipóteses de 
desfazimento da arrematação acabada. 
Elas serão analisadas de acordo com a 
ordem estabelecida no parágrafo único do 
art. 694 do CPC. 
2.1 O n. I do art. 694, parágrafo único: 
vício de nulidade 
2.1.1 As nulidades nas fases do processo 
de execução 
As hipóteses de nulidade são numerosas, 
em virtude da variada germinação de de­
feitos no campo fértil das normas pro­
cedimentais. Elas podem ocorrer na for­
mação e no desenvolvimento do processo 
de execução ou no procedimento especi­
flco da praça ou leilão. Como assinalou 
Celso Neves comentando o dispositivo, 
"vício de nulidade, ai, não é, apenas, o 
da arrematação, mas o de qualquer ato 
processual ou do processo, a ela ante­
cedente e do qual dependa. consoante o 
que dispõe o art. 248".15 
O processo de execução por quantia 
certa contém três fases, destacadas por 
Liebman: 11; a) proposição, em que aV1.ll­
tam a petição inicial, a citação do exe­
cutado e a liquidação; b) instrução, em 
que há a penhora, o depósito dos bens e 
a desapropriação, com avaliação. publica­
ção de editais e arrematação ou adju­
dicação; c) a entrega do produto. Adicio­
ne-se a possibilidade de incrustamento 
da ação incidental de embargos do exe­
cutado entre essas fases, esclarecendo que 
nulidades ocorridas no processamento dos 
embargos também podem causar o desfa­
zimento da arrematação para assegurar o 
exercício de direitos violados nesse pro­
cessamento. 
A análise das nulidades deve ser reali­
zada de acordo com o desenvolvimento 
dessas fases e a ordem dos atos princi­
pais com os quais elas se cumprem. Para 
comodidade expositiva, entretanto, devem 
essas fases ser divididas em dois grupos: 
nulidades da fase de proposição e nuli­
dades das fases de instruçáo e expro­
priação. 
a) Nulidades da fase de proposiçã,o 
As nulidades do processo de execução 
que levam à nulidade da arrematação po­
dem provir de defeitos de três tipos: 1.0) 
falta de algum dos requisitos necessários 
a qualquer processo (conhecimento, exe­
cução ou cautelar); 2.°) ausência de ele­
mento estabelecido como imprescindível 
às execuções em geral; 30 ) inexistência 
de requisito específico da execução por 
quantia certa. 
a.I) Requísitos necessarlOs a qualquer 
processo: pressupostos processuaís 
A nulidade do primeiro, tipo, isto é, de 
requisito necessário a qualquer processo 
de conhecimento, execução ou cautelar, 
significa a falta de pressupostos proces­
suais ou de condições da ação. 
O processo de execução é, ao lado do 
processo de conhecimento e do processo 
cautelar, uma das espécies de processo. 
O Código, ao tratar de processo de co­
nhecimento, traça normas gerais que se 
aplicam a todas as espécies de processo, 
de modo que o processo de execução deve 
submeter-se "às regras gerais que regem 
o processo de conhecimento, invocáveis 
subsidiariamente (art. 598) ",17 Entre elas 
estáo as que disciplinam os pressupostos 
processuais e as condições da ação como 
elementos indispensáveis à existência de 
processo válido e ao atingimento da pro­
vidência de fundo, sob pena de extinção 
(art. 267, IV e VI, do CPC)' 
A ausência de um dos pressupostos pro­
cessuais implicará nulidade do processo 
de execução, de modo que se tem de vcr 
a relação desses pressupostos. O roteiro 
seguro para a matéria é a clássica enu­
meração de Galena Lacerda,18 
Os pressupostos processuais gerais que 
devem estar presentes em todo processo, 
inclusive no de execução, são os seguintes: 
I - Pressupostos subjetivos: 1.0) com­
petência e insuspelção do juiz; 2.°) capa­
cidade processual das partes ou legitima­
ção para o processo - abrangendo perso­
nalidade 1urídica, capacidade de fato, 
eventualmente com socorro da represen­
tação ou assistência, e legitimação,!9 
II - Pressupostos ohjetivos: 1.0) fatos 
impeditivos extrínsecos à relação proces­
sual: inexistência de litispendência, com­
promisso arbitral, impedimento de agir 
enquanto não esgotados recursos hierár­
quicos, prestação de caução a despesas 
processuais por autor residente no estran­
geiro, realização de tentativa pr 
concil!ação, quando exigida, obte 
autorização prévia em virtude d! 
dade da função do réu, pagaml 
despesas de anterior processo no 
renovação da ação, julgamento d 
tões prejudiciais deferido a juiz 
ou criminal, e não propositura, 
houver vedação, em férias forense 
fatos impeditivos intrínsecos à 
processual: existência de petição 
válida, citação, instrumento de n 
conferido a advogado,21 citação d 
:3onsortes necessários e órgão do 
tério Público.22 
É impossível enumerar hipótest 
cretas de nulidade decorrentes d 
de pressupostos processuais. Mas 
geral é caminho seg~ro: sempre q 
tal' algum dos pressupostos pro< 
e não se sanar a falta por mec 
de superação de defeitos constar 
sistema das nulidades (arts. 243 E 
CPC), haverá nulidade do prol: 
conseqüentemente, da arremataç: 
nele se reallzar.23 
a.2) Requisitos necessários a q' 
processo: condições da ação 
As condições da ação, por sua ve 
bém precisam, todas, estar preser 
processo de execução Ou no procl 
conhecimento em que sc formar ( 
exeqüendo; a ausência de qualqu~ 
importará nulidade da execução 
arrematação. 
Essas condições da ação estão ex' 
mente expostas no art. 267, VI, d~ 
possibilidade jurídica do pedido, 
midade das partes e interesse proce, 
Nesse campo se situariam que~ 
respeito de execuções movidas por 
não é juridicamente beneficiário do 
como dos bancos em mera opera 
desconto não formalizada por e 
translatício, ou do credor que na 
de execução expusesse causa nul1~ 
ele pro eDlência de atividade imo 
ilícIta como a dívida de jogo, ou 
tilha escusa (titulo formalmente e: 
inviabilizado pela impossibilidade jl 
















































19 DOUTRINA (CíVEL)lHO DE 1986 
falta de algum dos requisitos necessários 
a qualquer processo (conhecimento, exe­
cução ou cautelar); 2.0 ) ausência de ele­
mento estabelecido como Imprescindível 
às execuções em geral; 3.0 ) inexistência 
de requisito específico da execução por 
quantia certa. 
a.!) Requisitos necessários a qualquer 
processo: pressupostos processuais 
A nulidade do primeiro, tipo, isto é, de 
requisito necessário a qualquer processo 
de conhecimento, execução ou cautelar, 
significa a falta de pressupostos proces­
suais ou de condições da ação. 
O processo de execução é, ao lado do
 
processo de conhecimento e do processo
 
cautelar, uma das espécies de processo.
 
O Código, ao tratar de processo de co­

nhecimento, traça normas gerais que se
 
aplicam a todas as espécies de processo,
 
de modo que o processo de execução deve
 
submeter-se "às regras gerais que regem
 
o processo de conhecimento, invocáveis 
subsidiariamente (art. 598)",l7 Entre elas 
estão as que disciplinam os pressupostos 
processuais e as condições da ação como 
elementos indispensáveis à existência de 
processo válido e ao atingimento da pro­
vidência de fundo, sob pena de extinção 
(art. 267, IV e VI, do CPC). 
A ausência de um dos pressupostos pro­
cessuais implicará nulidade do processo 
de execução, de modo que se tem de ver 
a relação desses pressupostos. O roteiro 
seguro para a matéria é a clássica enu­
meração de Galeno Lacerda. la 
Os pressupostos processuais gerais que 
devem estar presentes em todo processo, 
inclusive no de execução, são os seguintes: 
I	 - Pressupostos subjetivos: 1.0) com­
petência e insuspeição do juiz; 2.0 ) capa­
cidade processual das partes ou legitima­
ção para o processo - abrangendo perso­
nalidade jurídica, capacidade de fato, 
eventualmente com socorro da represen­
tação	 ou assistência, e legitimação.19 
II _ Pressupostos oDjetivos: 1.0) fatos 
impeditivos extrínsecos à relação proces­
sual: inexistência de litispendência, com­
promisso arbitral, impedimento de agir 
enquanto não esgotados recursos hierár­
quicos, prestação de caução a despesas 
processuais por autor residente no estran­
geiro, realização de tentativa preVIa de 
conciliação, quando exigida, obtenção de 
autorização prévia em virtude da digni­
dade da função do réu, pagamento de 
despesas de anterior processo no caso de 
renovação da ação, julgamento de ques­
tões prejudiciais deferido a juiz especial 
ou criminal, e não propositura, quando 
houver vedação, em férias forenses;2o 2.0 ) 
fatoo impeditivos Intrínsecos à relação 
processual: existência de petição iniciaI 
válida, citação, instrumento de mandato 
conferido a advogado,21 citação de litis­
consortes necessários e órgão do Minis­
tério Público.~2 
:É Impossível enumerar hipóteses con­
cretas de nulidade decorrentes da falta 
de pressupostos processuais. Mas a regra 
geral é caminho segt:ro: sempre que fal­
tar algum dos pressupostos processuais 
e não se sanar a falta por mecanismo 
de superação de defeitos constantes do 
sistema das nulidades (arts. 243 e ss. do 
CPC), haverá nulidade do processo e, 
conseqüentemente, da arrematação que 
nele se realizar.23 
a.2) Requisitos necessários a qualquer 
processo: condições da ação 
As condições da ação, por sua vez, tam­
bém precisam, todas, estar presentes no 
processo de execução ou no processo de 
conhecimento em que se formar o título 
exeqüendo; a ausência de qualquer delas 
importará nulidade da execução e da 
arrematação. 
Essas condições da ação estão expressa­
mente expostas no art. 267, VI, do CPC: 
possibilidade juridica do pedido, legiti­
midade das partes e interesse processual.24 
Nesse campo se situariam questões a 
respeito de execuções movidas por quem 
não é juridicamente beneficiário do título, 
como dos bancos em mera operação de 
desconto não formallzada por endosso 
translatício, ou do credor que na Inicial 
de execução expusesse causa nulifi'cante 
ele proveniência de atividade imoral ou 
Ilícita como li dívida de jogo, ou a par­
tilha escusa (título formalmente exigível, 
inviabillzado pela impossibilidade jurídica 
do pedido incrustada não nele, mas na 
causa). 
a.3) Elementos imprescindíveis a todas 
as espécies de execução: art. 618 do CPC 
O CPC Isola, realçando-os, dois casos 
de falta de condições da ação e um de 
pressuposto processual, enum:erando-os no­
art. 618: "~ nula a e<Çecução: I - se o 
título executivo não for líquido, certo e 
exigível; II - se o devedor não for re­
gularmente citado; IH - se instaurada 
antes de se verificar ~l condição ou de 
ocorrido o termo !lOS casos do art. 572". 
Alcides de Mendonça Lima assinalou 
que "os ns. I e lI! configuram casos de 
"condições de execução", em paridade 
com as "condiç5es de ação".~,; E Pontes 
de Miranda anGtou que o n. II s5gnifica 
falta de pressuposto processua!.~a 
Esse destaque de pressupostos proces­
suais e condição da ação não é super­
fluidade diante da regra de incidência 
geral. A enumeração particularizada de 
algumas hipóteses é especialização dos 
institutos quanto ao processo de execução 
e serve ao sistema do Código, notada­
mente como balizamento dos casos de 
embargabllldade da execução e da arre­
matação (v. Item 2 do n. lII) .27 
a.4) Requisitos próprios da execução por 
quantia certa 
As nulidades por inexistência de re­
quisitos próprios da execução por quantia 
certa devem ser vistas a partir das condi­
ções específicas dessa execução, sintetiza­
das por Chiovenda: "No caso de e::ecução 
para a expropriação de bens do devedor, 
são condições especiais: a) titulo executó­
rio; b) admissibilidade em geral da ex­
propriação dos bens do devedor; c) a 
existência de bens de propriedade do de­
vedor; d) a Idoneidade desses bens como 
objeto de expropriação".28 
A falta de algum desses requisitos acar­
reta a nulidade da execução por quantia 
certa e, em conseqüência, da arrema­
tação.29 
a.5) Evicção do arrematante 
A evicção do arrematante interessa a 
esse ponto, pois é nulld,ade atinente à Ido­
neidade do bem penhorado a ser objeto 
de expropriação (letra "d" da enume­
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É precisa a lição de Celso Neves: "Não 
é apenas a nulidade de caráter processual 
que enseja o desfazimento da arremata­
ção. Se o executado foi vencido em de­
manda sobre a propriedade dos bens pe­
nhorados, mesmo que subseqüente à pe­
nhora, a arrematação é nula, por versar 
sobre bem não sujeito a execução, segun­
do as regras dos arts. 691 e 592 do Có­
digo. A tal propósito, observa Amilcar 
de Castro que, "não podendo a arrema­
tação transferir ao arrematante mais di­
reitos do que o executado tem na coisa 
arrematada, é possível que, não sendo 
esta de propriedade do executado, venha 
a ser evicta judicialmente por seu legí­
timo dono; nesse caso, não seria justo 
que o arrematante ficasse privado do 
preço e das despesas da arrematação. 
Tem-se entendido que o Direito lhe con­
cede ação de evicção contra o executado 
e, subsidiariamente, ação in rem verso 
contra o exeqüente, se aquele se tornar 
insolvável". Posto de lado o largo debate 
doutrinário a respeito da vlabilidade de 
configurar-se a garantia da evicção, nos 
casos de arrematação, dúvida não pode 
haver de que ela configura vicio de nuli­
dade que dá azo ao desfazimento da 
transferência coativa, levando o paga­
mento para o terreno de uma conditio 
sine causa, que dá ensejo à sua recupe­
ração".30 
a.6) Bem sujeito a débitos fiscais 
A arrematação de bem sujeito a débi­
tos fiscais também deve ser referida. 
O art. 130 do CTN diz que "os créditos 
tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bens imóveis, e bem 
assim os relativos a taxas pela prestação 
de serviços referentes a tais bens, ou a 
contribuições de melhoria, sub-rogam-se 
na pessoa dos respectivos adquirentes, 
salvo quando consta do titulo a prova 
de sua quitação". 
Comentando esse dispositivo, diz Alio­
mar Baleeiro que, "se a transmissão do 
Imóvel se opera por venda judicial, o ar­
rematante escapa ao rig.or do art. 130, 
porque a sub-rogação se dá sobre o preço 
por ele depositado. Responde este pelos 
tributos devIdos, passando o bem livre ao 
domínio de quem o arrematou".31 
Os casos concretos, entretanto, Impõem 
cautela ao acolher ponto-de-vista tão 
abrangente. É preciso ver se o arrema­
tante sabia da existência dos ônus fiscais, 
porque eles, mormente se elevados, são 
significativos para a própria essenciali­
dade do bem adquirido. Daí precisarem 
constar dos editais preparatórios da praça 
(art. 680, V, do CPC). Se os ônus cons­
tarem do edital, o arrematante adquire 
o bem presumidamente levando-os em 
conta, de maneira que também eles são 
adquiridos por sub-rogação (art. 130 do 
CTN). Se não constarem, presume-se que 
o arrematante não os conhecia, e, nesse 
caso, a ele se abre a possibilidade de 
pleitear a resolução da arrematação de­
vido ao vício, ou de a aceitar com a sub­
-rogação dos ônus em sua pessoa: ao ar­
rematante é que caberá optar entre as 
alternativas, ponderando principalmente 
o valor efetivo do bem e o preço pelo 
qual o adquiriu. 
Postas à parte as inúmeras discussões 
que o assunto enseja, é esse o melhor 
norteamento que ele pode receber para a 
justiça das arrematações, fechando-se a 
possibilidade de burla da lei fiscal por 
intermédlo de pretensa sub-rogação do 
ônus tributário em preço de arrematacão 
irrisári0.32 . 
b) Nulidades das fases de instrução e 
expropriação 
As nulidades da fase de Instrução do 
processo de execução ocorrem no des­
cumprimento de qualquer das normas de 
garantia da legítima apreensão do bem 
pela penhora e as da fase de expropria­
ção no fraudamento das regras que pre­
servam a avaliação, o chamamento para 
a praça ou leilão e a arrematação. 
Indicam-se os principais pontos ati­
nentes a cada um desses atos, exclulndo­
-se, contudo, a referência às causas de 
nulidade expressamente destacadas nos 
ns. TI a IV do parágrafo único do art. 
694 do CPC, objeto de análise à parte 
(Itens 2.2 a 2.4, infra). 
b.I) Penhora e depósito 
A penhora válida é antecedente neces­
sário da arrematação perfeita. O depó­
sito é integrante da penhora acabada 
(art. 664 do CPC). 
A nulidade da penhora ou depó 
a arrematação, subordinado, en 
o reconhecimento da nulidade ~ 
sobre as nulidades constantes di 
de Processo Civil (arts. 243-25( 
cialmente a existência de preju 
249, § 1.0). O principal vício nu 
da penhora - e, portanto, da ai 
ção - é o constrangimento de I 
pertencente ao executado (art. 66· 
vício importante é o da falsa ( 
do imóvel no auto de penhora, 
a induzir o arrematante a erro.3~ 
b.2) Avaliação 
A avaliação fornece o balizam 
tico do preço a ser buscado n 
pública. Sua relevância prática 
solapada pelo regime inflacio 
pelas condições fáticas da realiz: 
praças e leilões, em que o compan 
de reduzido número de licitante 
a apuração de preço real na ver; 
O Código expõe os requisitos 
lIação (arts. 680 e ss.). O descum~ 
deles pode levar à sua nulidadE 
conseguinte, à nulidade da arrem, 
b.3) Editais 
Essenciais à publicidade das I 
leilões, os editais trazem um ti 
importantes focos de nulidade des 
Relevantes fatores na produção 
nulidades serão a deficiente orgl 
cartorárla e a falta de formação 
soaI auxiliar categorizado, nece1 
elaboração perfeita de instl'umer 
cessual de exigências rigorosas cc 
edltal de praça ou leilão. 
Os requisitos básicos dos edit 
enumerados no art. 686 do CPC: 
ção do bem, seu valor, indicação c 
em que estiver, dia, hora e lugar d 
ou leilão, menção da existência I 
e recurso pendente de julgament 
munlcação de que haverá leilão 
houver lanço superior à avaliaçã< 
Também é relevante a publica 
jornais que dêem ampla divulga 
ato, observando-se os intervalos ( 
blicações (arts. 687 do CPC). 
Tudo o que puder tolher a publ 
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Os casos concretos. entretanto, impõem 
utela ao acolher ponto-de-vlsta tão 
brangente. ~ preciso ver se o arrema­
ante sabia da existência dos ônus fiscais. 
orque eles, mormente se elevados. são 
Ignlficatlvos para a própria essenclall­
ade do bem adquirido. Daí precisarem 
pnstar dos editais preparatórios da praça 
art. 680, V, do CPC). Se os ônus cons­
arem do edital, o arrematante adquire 
, bem presumidamente levando-os em 
nta, de maneira que também eles são 
quirldos por sub-rogação (art. 130 do 
rrN). Se não constarem. presume-se que 
, arrematante não os conhecia, e, nesse 
aso. a ele se abre a possibilidade de 
)leltear a resolução da arrematação de­
tido ao vicio, ou de a aceitar com a sub­
.rogação dos ônus em sua pessoa: ao ar­
:ematante é que caberá optar entre as 
'lternativas, ponderando principalmente 
) valor efetivo do bem e o preço pelo 
~ual o adquiriu. 
Postas à parte as inúmeras discussões 
Que o assunto enseja. é esse o melhor 
norteamento que ele pode receber para a 
Justiça das arrematações, fechando-se a 
possibilidade de burla da lei fiscal por 
intermédiO de pretensa sub-rcgação do 
ônus tributário em preço de arrematação 
irrisório.32 
b) Nulidades das fases de instrução e 
expropriação 
AJi, nulidades da fase de instrução do 
processo de execução ocorrem no des­
cumprimento de qualquer das normas de 
garantia da legitima apreensão do bem 
pela penhora e as da fase de expropria­
ção no fraudamento das regras que pre­
servam a avaliação. o chamamento para 
a praça ou leilão e a arrematação. 
Indicam-se os principais pontos ati­
nentes a cada um desses atos, exclulndo­
-se, contudo, a referência às causas de 
nulidade expressamente destacadas nos 
ns. II a IV do parágrafo único do art. 
694 do CPC, objeto de análise à parte 
(Itens 2.2 a 2.4, infra). 
b.l) Penhora e depósito 
A penhora válida é antecedente neces­
sário da arrematação perfeita. O depó­
sito é integrante da penhora acabada 
(art. 664 do CPC). 
A nulidade da penhora ou depósito vicia 
a arrematação, subordinado. entretanto, 
o reconhecimento da nulidade às regras 
sobre as nulidades constantes do Código 
de Processo Civil (arts. 243-250), espe­
cialmente a existência de prejuízo (art. 
249, § LO). O principal vício nulificador 
da penhora - e, portanto. da arremata­
ção - é o constrangimento de bem não 
pertencente ao executado (art. 664); outro 
vicio importante é o da falsa descrição 
do imóvel no auto de penhora, de modo 
a induzir o arrematante a erro.n 
b.2) Avaliação 
A avaliação fornece o balizamento fá­
tico do preço a ser buscado na hasta 
pública. Sua relevância prática pode ser 
solapada pelo regime inflacionário e 
pelas condições fáticas da realização das 
praças e leilões, em que o comparecímento 
de reduzido número de licitantes frusta 
a apuração de preço real na venda. 
O Código expõe os requisitos da ava­
liação (arts. 680 e ss.). O descumprimento 
deles pode levar à sua nulidade, e, por 
conseguinte, à nulidade da arrematação.3• 
b.3) Editais 
Essenciais à publicidade das praças e 
leilões, os editais trazem um dos mais 
importantes focos de nulidade desses atos. 
Relevantes fatores na prcdução dessas 
nulidades serão a deficiente organização 
cartorária e a falta de formação de pes­
soal auxiliar categorizado, necessário à 
elaboração perfeita de Instrumento pro­
cessual de exigências rigorosas como é o 
edital de praça ou leilão. 
Os requisitos básicos dos editais são 
enumerados no art. 686 do CPC: descri­
ção do bem, seu valor, indicação do lugar 
em que estiver, dia, hora e lugar da praça 
ou leilão, menção da existência de ônus 
e recurso pendente de julgamento e co­
municação de que haverá leilão se não 
houver lanço superior à avaliação. 
Também é relevante a publicação em 
jornais que dêem ampla divulgação ao 
ato, observando-se os intervalos das pu­
blicações (arts. 687 do CPC). 
Tudo o que puder tolher a publicidade 
do ato de praça ou leilão enseJa nuli­
dade.:J•s 
b.4) Praça ou leilão 
A audiência em que se realiza o ato 
final da expropriação do devedor é a 
praça ou leilão. 
1!: imprescindível a prévia intimação do 
devedor, por mandado, para o ato (art. 
687, § 3.0 • do CPC). 
O ato é presidido por juiz de direito, 
lembrando-se, com Pontes de M.i.randa,30 
que problemas de difícil solução advêm 
do fato de essa presidência multas vezes 
se realizar à distância, da sala de audiên­
cias. enquanto a praça ou leilão se rea­
lizam no átrio do farum. 
O mais importante no ato é a preser­
vação da liberdade dos licitantes e a do­
cumentação do que se passar em seu de­
senvolvlmento.37 
b.5) Arrematação 
A arrematação configura-se no correr 
dos lanços dados para a aquisição do bem 
penhorado. Param os lanços no mais alto, 
o	 do arrematante. 
O preço deve ser pago à vista, podendo 
no entanto, ser pago em três dias, se o 
arrematante der fiador idôneo (art. 690). 
O auto de arrematação deve ser lavrado 
24 horas depois do dia da praça ou leilão 
(art. 693), ficando a arrematação, com a 
assinatura, perfeita. Em seguida deve ser 
expedida carta de arrematação (arts. 703 
e 707). 
Nulidade que ocorre nesse procedimento 
implicará o desfazimento da arremata­
ÇãO.:18 
2.2 O n. 11 do art. 694, parágrafo único: 
não pagamento do preço ou não presta­
ção de caução 
2.2.1 Caso de resolução, não de retra­
tação 
O não pagamento do preço ou o não 
oferecimento de caução pelo arrematante 
em três dias (art. 695 do CPC) são causas 
de desfazimento da arrematação bem dis­
tintas das decorrentes de nulidades pro­
cessuais. 
Nelas ocorre a resolução, não a anula­
ção, do ato, pois não contém nenhuma 
nulidade antecedente à arrematação, mas 
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seguir-se. A arrematação, em si perfeita, 
não poderá produzir o efeito de consti­
tuição de título hr.bil à transferência de 
propriedade ao arrematante porque este 
não pagou ou garantiu o pagamento. 
2.2.2 Opção P!lla subsistência 
Exatamente porque os casos sã~ de ar­
rematação vállda, conquanto passível de 
resolução, é que os §§ de art. 695 do CPC 
asseguram ao credor a opção pela subsis­
tência da arrematação, cobrando ao ar­
rematante e ao seu fiador o preço da 
arrematação e a multa (art. 695, § 1.0). 
Também por isso o art. 696 do mesmo 
Código garante ao fiador do arrematante 
a possibilldade de obter a transferência 
da arrematação para si, pagando o valor 
do lanço e a multa (art. 696). 
Se a arrematação fosse nula pelo não 
pagamento do preço ou não oferecimento 
de caução no prazo, o credor e o fiador 
não poderiam optar por atos que pressu­
põem arrematação vállda.30 
2.3 O n. III do art. 694, parágrafo único: 
existência de ônus real não mencionado 
no edital 
2.3.1 Desconhecimento de ônus 
Essa causa de desfazimento da arre­
matação é, em última anállse, conseqüên­
cia da nuildade do procedimento que con­
duz à arrematação. 
O edital deve conter "mençao da exis­
tência de ônus" (art. 686, V), a fim de 
que ele seja considerado na avallação e 
no valor do lanco. Se não houve essa 
mençao, foi descumprido dispositivo legal 
expresso, de maneira que poderá ser plei­
teado, com propriedade, o desfazimento 
da arrematação. 
Essa, causa é especial e deve ser vista 
como norma de garantia do arrematante 
e Instrumento de acomodação de difi­
culdades práticas decorrentes do sistema 
dI) vendas e de hasta pública. 
As hastas sao procedimento complexo, 
composto de atos verbais de leiloeiro ou 
porteiro, arrematante e demais lançado­
res, pesSGas que, notadamente nas gran­
des cidades, podem nao conhecer a si­
tuação jurídica do bem levado a praça ou 
leilão, de maneira que pode haver arre­
matação de bem já gravado sem que essas 
pessoas, entre as quais o arrematante, 
saibam do gravame. Daí a possibilidade 
de o lanço haver sido dado com base em 
informação irreal, considerado o valor do 
bem llvre, e nao o valor menor decor­
rente do abatimento do ônus. 
O risco de existência de ônus reais des­
conhecidos do arrematante sobre o bem 
é agravado pelo fato de o bem penhorado 
não deixar o patrimônio do devedor, po­
dendo ser por ele allenado e, conseqüen­
temente, gravado. Vê-se, pois, que, mes­
mo não havendo à época da penhora 
ônus sobre o bem, pode haver ulterior 
constituiçao dele, sem informação nos 
autos da execuçfto e, em conseqüência, 
sem menção nos editais e sem conheci­
mento do arrematante quando da rea-' 
llzaçao da praça ou leilão. 
Por isso é aberto prazo ao arrematante. 
Reallzado o ato integral de arrematação, 
o arrematante poderá examinar o bem e 
pesquisar a respeito dele. Constatada a 
existência de ônus que não tenha cons­
tado do edital, poderá ele provócar o 
desfazimento da arrematação. 
2.3.2 Aspectos de anulação e resolução 
Esse desfazimento da arrematação por 
descoberta de ônus real não apontado no 
edital é interessante mescla de anulação 
e de resolução. 
Por um lado, há nulldade em não cons­
tar do edital o ônus que nele deveria ter 
sido apontado, de forma que, a rigor, a 
arrematação é nula. Por outro lado, a 
arrematação, com o término do ato pú­
blico em que se reallzou, estava já per­
feita, vindo, no entanto, a ser desfeita 
devido à descoberta de fato que, ao se 
perfazer, era desconhecido.'u 
2.4 O n. IV do art. 694, parágrafo único, 
primeira parte: falta de intimação do 
credor hipotecário ou do senhorio 
2.4.1 Arts. 809, 826 e 678 do CC 
Dispõe o art. 698 do CPC que "não se 
efetuará a praça de imóvel hipotecado 
ou emprazado, sem que seja intimado, 
com 10 dias, pelo menos, de antecedência, 
o credor hipotecário ou o senhorio direto, 
que não seja de qualquer modo parte na 
execução". O art. 694, parágr 
IV, do CPC expressamente se 
esse dispositivo como causa d 
mento da arrematação. 
A regra é correspondente prol 
preceitos dos arts. 809, 826 e 6 
que asseguram intimação do , 
potecário e do senhorio para 
Esses dispositivos da lei civil I 
ponderados em questões que 
praceamento de bens sobre os 
caiam hipoteca ou enfiteuse. 
O dispositivo do art. 698 é a 
do art. 498 do CPC italiano" 
matéria de grande repercussão. 
dia-a-dia judiciário. 
2.4.2 Efeitos da intimação e d 
timação 
O credor hipotecário e o sen 
de ser intimados antes cia p~ 
rente ao bem gravado. A redaç: 
698 é ostensivam~nte ta'ativa 
efetuará a praça". Diante deSSE 
três situações podem resultar: 
a) Se a praça se realiza sem . 
timação do credor hipotecário , 
nhorio, a arrematação nela efet 
afeta a hipoteca ou a enfiteusE 
neira que o imóvel aLlquiri o POl 
taçáo ou adjudicação fica sujeite 
priaçáo na execução promovida 
dor hipotecá.rio ou pelo senhorio 
a venda nessas condições ser3 
com relação a eles. l~ 
Esse é o sentido do reco heci! 
nulidade com base no art. 694, ! 
único, IV, do CPC. A conseqü 
nulidade garantirá suficlentemer 
dor hipotecário ou o senhorio, I 
conclusão de ineficácia da am 
ou da adjudicação com referénc 
b) Se a praça foi realizada ~ 
mação prévia, com :mtecedênc 
dias, do credor hipotecário ou do 
e se eles não compareceram ao 
exercer direito de arrematar ou 
feréncia, ou se, comparecendo, 
exerceram, a conseqü3ncla é a 
com a alienação judicial, seus d 
extinguiram, sub-rogando-se o 
o direito no preço da arremata, 
A questão é polêmica, porque 
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matação de bem já gravado sem que essas 
pessoas, entre as quais o arrematante. 
salbam do gravame. r:aí a possibilidade 
de o lanço haver sido dado com base em 
Informação Irreal, considerado o valor do 
bem livre, e não o valor menor decor­
rente do abatimento do ônus. 
O risco de existência de ônus reais des­
conhecidos do arrematante sobre o bem 
é agravado pelo fato de o bem penhorado 
não deixar o patrimônio do devedor, po­
dendo ser por ele alienado e, conseqüen­
temente, gravado. Vê-s8, pois, que, mes­
mo não havendo à época da penhora 
ônus sobre o bem, pode haver ulterior 
constituição dele, sem Informação nos 
autos da execução e, em conseqüência, 
sem menção nos editais e sem conheci­
mento do arrematante quando da rea.-' 
lIzação da praça ou leilão. 
Por issO é aberto prazo ao arrematante. 
Realizado o ato integral de arrematação, 
,o arrematante poderá examinar o bem e 
pesquisar a respeito dele. Constatada a 
existência de ônus que não tenha cons­
tado do edital, poderá ele provOCar o 
desfazimento da arrematação. 
2.3.2 Aspectos de anulação e resolução 
Esse desfazimento da arrematação por 
descoberta de ônus real n5.0 apontado no 
edital é interessante mescla de anulação 
e de resolução. 
Por um lado, há nulidade em não cons­
tar do edital o ônus que nele deveria ter 
sido apontado, de forma que, a rigor, a 
arrematação é nula. Por outro lado. a 
arrematação, com O término do ato pú­
blico em que se realizou. estava já per­
feita, vindo, no entanto, a ser desfeita 
devido à descoberta de fato que, ao se 
perfazer, era desconhecido.40 
2.4 O n. IV do art. 694, I)arágrafo único, 
primeira parte: falta de intimação do 
credor hipotecário ou do senhorio 
2.4.1 Arts. 809, 826 e 678 do CC 
Dispõe o art. 698 do CPC que "não se 
efetuará a praça de imóvel hipotecado 
ou emprazado, sem que seja intimado, 
com 10 dias, pelo menos, de antecedência. 
o credor hipotecário ou u senhorio direto, 
que não seja de qualquer modo parte na 
DOUTRINA (CíVEL) 
execução". O art. 694. parágrafo único, 
IV, do CPC expressamente se reporta a 
esse dispositivo como causa de desfazi­
mento da arrematação. 
A regra é correspondente processual dos 
preceitos dos arts. 809. 826 e 678 do CC, 
que asseguram Intimação do credor hi­
potecário e do senhorio para a praça· 
Esses dispositivos da lei civil devem ser 
ponderados em questões que envolvam 
praceamento de bens sobre os quais re­
caiam hipoteca ou enfiteuse. 
O dispositivo do art. 698 é análogo ao 
do art. 498 do CPC Italiano:: e encerra 
matéria de grande repercussão prática no 
dia-a-dia judiciário. 
2.<1.2 Efeitos da intimação e da não in­
timação 
O credor hipotecário e o senhorio têm 
de ser intimados antes da praça refe­
rente ao bem gravado. A redação do art. 
698 é ostensivamente ta 'ativa: "não se 
efetuará a praça". Diante desse preceito, 
três situações podem resulta : 
a) Se a praça se realiza sem prévia In­
timação do credor hipotecário ou do se­
nhorio, a arrematação nela efetuada não 
afeta a hipoteca ou a enfiteuse, de ma­
neira que o imóvel adquiri o por arrema­
tação ou adjudicação fica sujeito a expro­
priação na execução promovida pelo cre­
dor hipotecário ou pelo senhorio,"" porque 
a venda nessas condições será ineficaz 
com relação a eles::;: 
Esse é o sentido do reconhecimento da 
nulidade com base no art. 694. parágrafo 
único, IV, do CPC. A conseqüência da 
nulidade garantirá suficientemente o cre­
dor hipotecário ou o senhorio, levando à 
conclusão de ineficácia da arrematação 
ou da adjudicação com referência a eles. 
b) Se a praça foi realizada após inti­
mação prévia, com antecedência de 10 
dias, do credor hipotecário ou do senhorio 
e se eles não compareceram ao ato para 
exercer direito de arrematar ou de pre­
ferência, ou se, comparecendo, não os 
exerceram, a conseqü~ncia é a de que, 
com a alienação judicial, seus direitos se 
extinguiram, sub-rogando-se o ônus ou 
o direito no preço da arremat8.ção.H 
A questão é polêmica, porque a força 
dos direitos reais de hipoteca e enfiteuse 
provoca natural resistência em admitir 
sua extinção em virtude de disposição 
processual. Mas não pode ser outra a con­
clusão, pena de os dispositivos legais, e 
os direitos em jogo não se harmonizarem. 
De qualquer forma, afinal de contas. se 
os titulares dos direitos de hipoteca ou 
enfiteuse, cientes da realização da praça, 
nã-o se preocuparam em manifestar-se em 
prol de seus direitos, não será razoável 
nutrir resistência em proclamar a extin­
ção deles. 
c) A última possibilidade é a de o cre­
dor hipotecário e o senhorio comparece­
rem à praça e exercerem os direitos de 
arrematação ou de preferência. 
Nesse caso adquirirão eles o imóvel na 
praça, por arrematação, gozando do di­
reito de preferência.4;; 
A matéria geralmente produz questões 
de relevante interesse prático.46 
2.5 O n. IV do art. 69<1, parágrafo único, 
segunda parte: falta de intimação da Fa­
zenda Nacional ou do Estado da arre­
matação em execução hipotecária de vias 
férreas 
2.5.1 Arrematação de linhas férreas 
O segundo dos dispositivos (art. 699) 
provém conforme noticia Celso. eves, da 
ordenação processual civil alemã (§ 855) .i; 
Amílcar de Castro assinalou que "as 
pessoas juridicas de Direito Público in­
terno têm sobre os particulares preferên­
cia de aquisição de linhas férreas, e, con­
forme sejam estas federais, estaduais ou 
munlcipais, deve dar-se ao respecti o Po­
der Público possibilidade de utilizar sua 
preierência dentro de 30 dias contados 
da notificação".48 
Há diferença marcante entre essa hi­
pótese e a do art. 698: no caso de praça 
de vias férreas a intimação não ocorre 
com antecedência à praça; realiza-se de­
pois de efetivada, conquanto antes da ex­
pedição da carta de arrematação. 
Expedida a carta, entretanto. sem pré­
via intlmaçá-o do representante das Fa­
zendas Nacional e estadual, essa carta de 
arrematação ou adjudicação será ineficaz 
com relação à Fazenda não intimada. 
Esta poderá obter a declaração de ine­
ficácia da carta no que lhe diz respeito, 















































I24 RT-609 - JULHO DE 1986 
111 - Nulidades e processos 
1. As regras gerais sobre nulidades 
Em todas as hipóteses de nulidade é 
preciso não esquecer a Incidência das re­
gras gerais sobre nulidades, expostas no 
Código de Processo Civil (arts. 243-250). 
de maneira que, para haver decretação 
de nulidade, por provocação a qualquer 
tempo de qualquer das partes ou Interes­
sados ou de ofício, será preciso que ela 
não se sane devido à atuação de alguma 
das regras constantes desses dispositivos. 
, Só' se pronunciarão as nulidades que 
não subsistirem à teoria das nulidades 
formada par esses dispositivos. 
2. Instrumentos procedimentais de anu­
lação 
A declaração de nulidade da arremata­
ção poderá se realizar por intermédio de 
um de três instrumentos processuais: em­
bargos à arrematação, embargos de ter­
ceiro e ação anulatória. 
Os embargos à arrematação e os em­
bargos àe terceiro podem ser opostos no 
prazo de 10 (arts. 746, parágrafo único, 
e 738) e de 5 (art. 1.048) dias da arrema­
tação, sempre antes, entretanto, da assi­
natura da carta de arrematação. 
A matéria dos embargos à arrematação 
é a que consta do art. 746 do CPC: "nuli­
dade da execução, pagamento, nov .ção, 
transação ou prescrição, desde que super­
\'elúentes à penhora" - salientando-se 
que entre as "nulldades da execução" 
estão as matérias do art. 618 do mesmo 
Código, já lembradas (v. n. lI, "a.3", 
retro). A enumeração, com a Inclusão 
dessas nulidades da execução, não signi­
fica que todo tipo de nulidade já analisa­
do possa novamente ser alegado em em­
bargos. Esses embargos só se destinam à 
alegação de fatos "supervenientes à pe­
nhora", como está expresso no art. 746.50 
Os embargos de terceiro também aten­
dem a hipótese precisa: "Quem, não sen­
do parte no processo, sofrer turbação ou 
esbulho na posse de seus bens por a to 
de apreensão judicial, em casos como o 
de penhora, depósito, arresto, seqüestro, 
alienação judicial, arrecadação, arrola­
mento, inventário, partilha, poderá. re­
querer lhes sejam manutenidos ou rest!­
tuidos por melo de embargos" (art. 1.046). 
A ação anulatória poderá ser intentada 
depois de passadas as oportunidades para 
embargos à arrematação ou embargos de 
terceiro. Essa ação, posta à parte discor­
dância veemente de Pontes de Mlranda,sL 
não é a ação rescisória, mas sim ação 
anulatória comum, promovida perante o 
mesmo Juízo em que se realizou a arre­
matação.52 
É preciso lembrar que qualquer desses 
instrumentos de desfazimento de arrema­
tação poderá ter contra si a coisa julgada 
ou a preclusão, lógica ou consumativa, 
formadas no processo de execução, seja 
por terem sido decididas no decorrer do 
processo de execução ou de embargos de 
executado as matérias em que se baseiam 
as pretensões anulatórias, seja por não 
terem sido Interpostos os embargos para 
matérias a que seriam adequados. 
Assim, no caso do devedor, as alegações 
dos arts. 741 e 745 do CPC devem ser 
objeto de embargos à execuçã-o, não de 
embargos à arremataçã.o, de maneira que 
a não Interposição oportuna de embargos 
à execução lhe frustrará a utilização de 
embargos à arrematação.S3 
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údos por meio de embarg06" (art. 1.046). 
A ação anulatória poderá. ser Intentada 
epols de passadas as oportunidades para 
lllbargos à arrematação ou embargos de 
lrcelro. Essa ação, posta à parte dlscor­
"nela veemente de Pontes de Miranda,51 
io é a ação rescisória, mas sim ação 
Dulatória comum, promovida perante o 
lesmo juízo em que se realizou a arre­
aatação.52 
~ preciso lembrar que qualquer desses 
lStrumentos de desfazimento de arrema­
lção poderá. ter contra si a coisa julgada 
u a preclusão, lógica ou consumativa, 
)rmadas no processo de execução, seja 
OI' terem sido decididas no decorrer do 
rocesso de execução ou de embargos de 
xecutado as matérias em que se baseiam 
s pretensões anulatórias, seja por não 
trem sido Interpostos os embarg'os para 
latérias a que seriam adequados. 
Assim, no caso do devedor, as alegações 
kls arts. 741 e 745 do CPC devem ser 
bjeto de embargos à execução, não de 
mbargos à arrematação, de maneira que 
I não Interposição oportuna de embargos 
, execução lhe frustrará a utilização de 
:mbargos à arrematação.o3 
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onteirc de Souza, datado dc 16.1.01. em que, 
m fundamento no Dec. 917, de 1880, se cn­
ndia irretratável a arrematação acabada no caso 
e aparecer depois dela quem dava pelo bem 
alar superior aO do lanço (Revista Jurídica 
26). 
DOUTRINA (CíVEL) 
12. Pontes de Miranda, ob. cit., t. X/388; 
cf. n. 3, supra; RF 174/188; RT 397/380 e 442/243. 
Aperfciçoada a arrematação com a assinatura do 
auto, é impossível ao executado Iransacionar com 
o arrematante, requerendo aquele a remição e 
eoncor~ando cste com ela (JTAClvSP 331163). e 
Imposslvel ao arremalanle desistir da arrcmatação 
sob pretexto de o imóvel não conter a árca refc­
rida e estar ocupado por terceiros (RT 211/247). 
13. AmUear de Castro. ob. cil., v. Vl11/318; 
Moacyr Amaral Santos, Dlrello Processual Civil, 
v. 3.°/299, 1967; RF 184/179; RT 1771308. 
14. AmUcar de Castro, ob. eit., v. V111/317. 
15. Celso Neves, Comenlários ao Código de 
Processo Civil, v. VII/Ill. 
16. Liebman, ob. eit., pp. 50 e 91. 
17. Alcides de Mendonça Lima, Comentários 
ao C6dlgo de Processo Civil, v. VI t. 11/658
1974. " 
18. Galena Lacerda, Despacho Saneador, 1953, 
p. 60. 
19. Idem, P. 64. 
20. Idem, p. 66. 
21. Moacyr Amaral Santos (com apoio cm Lo­
pes da COSia), Direito Processual Civil, v. 1.°/362, 
i967. 
22. Galena Lacerda. ob. cit., p. 75. 
23. Alguns Julgados dccidiram questões refe­
rentes aos pressupostos processuais: a) pressu­
postos referentes às partes: é nulo O Icilão em 
execução movida contra incapaz não rcgularmen­
te representado nos autos (RF 228/173)' a falta 
de citação regular da mulher do execut~do anula 
a arrematação (RT 1731145; RF 1771162); e anula 
a arrematação realizada em processo lnovido COn­
Ira devedor incapaz sem audiência do Ministério 
Público (RT 396/219); b) pressuposto relativo ao 
juiz: não. ~endo o juiz de paz proferido qual­
Q~er declsao no processo, mas somente presi­
chdo o ato dc arrematnção, realizado com obe­
diência de todas as formalidades legais e sem 
que fossem opostos embargo:,. não há como falar 
em nulidadc (RF 198/94). 
24. Chlovenda, ob. cit., v. 1.0/66. 
25. Alcides dc ,'lilendonça Lima, ob. cit., v. 
VI, t. lli65H. 
26. Pontes de Miranda, ob. cit., l. XllIl. 
27. Há julgados sobre a extensão do disposto 
no ..~. 11 do arl. 6 IH: a) a falta de citação é 
argulvcI. nos emburgo~ à arremataçào e deve, 
necesstlnamcntc, ser conhecjda pelo juiz (RF 
20111811); b) executado viúvo ao tempo da cita­
ção de filhos c sucessores da mulher falccida 
são circunstfll1cias que não invalidam O processo 
(RT 271/393). 
28. Chiovenda, ob. cll .. v. 1.°/309. 
29. Exemplos cle decisões dos tribunais sobre 
a matéria: a) impendendo soDre um imóvel a 
eventualidade c..le uma dCSâprOpl'iaç~o lotai cir~ 
eunstãncia desconhecida do comprador, é' bem 
de vur que tal acontecimento produz reJativa· 
mente os r,lesmos cfeitos de um defeito ocullo 
(RF 185/181; RT 154/238); b) se o imóvel foi 
nrrcrnJtndo a non d01nino, d Drrcmataçào deve 
scr anulada em ação própria, que pode ser a 
reivindicatória (RF 194.256); c) se a penhora in­
cidiu sobre bem de homõnimo do executado e 
o Imóvel arrematado foi vendido a tcrcciro. é 
admissivel a pretensão à nulidade da pcnhora, 
da venda em hasta públlca, da arrematação e 
da venda promovida pelos arrematantes (JTAClvSP 
51/13); d) é ineficaz a arrematação Judicial 
de aulomóvel objeto de reserva de dominio 
(JTAClvSP 12/187); e) cabem embargos de ter­
ceiro até a data da assinatura da carla de arre­
matação (JTACivSP 25/126); f) nulidade da arre­
matação de bens que não existiam quando ela 
se verificou, devido a alo criminoso de desvio 
do executado (JTACivS\' 18J/344); g) nulidade de 
praça de bens já arrematados em execução an­
terior movida por tcrceiro (RT 460/153); h) não 
pode ser deferida desistência do arrematante sob 
pretexto de o imóvel arrcmatado não conter a 
area referida no auto c estar ocupado por ter· 
ceiros (RT 211/347); i) arrematação de imóvcl 
cujos direitos remontam a compromisso de COm­
pra e venda cancelado dias depois da penhora 
por falta de pagamento çontém nulidade, com 
condenação do exeqücnte a devolver a quamia 
que levantou como produto da arrematação (RT 
30l/456); J) não se admite a arrcmatação de 
casa sem o respectivo terreno (RT 329/638). 
30. Celso Neves, ob. cil., v. VII/III. 
31. Aliomar Baleeiro, Código Tributário Na­
cional Comentado, p. 426. 
32. Sobre essa importante questão, vcjam·se 
alguns julgados: a) o principio da irretratabili­
dade da arrematação não é absoluto, cm que 
pese ao dracomsmo fiscal, pois casos há em 
que a nulidade do ato promana de vicias insa­
náveis, defeitos graves do processamento da hasta 
pública, de sorte que seria injustiça bradante 
deixar ao desamparo a boa-fé do arrematante 
ludibriado, surpreendido quanto a ônus reais omi­
tidos (RF 1l!4/179); b) indefere-se pretensão do 
arrematante 8 ressarcimento de débitos fiscaIS que 
pesam sobre o imóvel (JTACivS\' 33/143); ~) 
existência de elevado débito prcvidenciário sobre 
o imóvel, desconhecido do arn:::matante, é causa 
de resolução da arrcmatação (JTACivSI' 311156); 
d) exigência dc pagamcnlo de leM pclo arrema­
tante " inadmissivel (RT 491/126); e) embora o 
art. 978, § 3.0 , "c". do Cl'C (l~39) se refira a 
"ônus real", a hipótcse poderá ser aplicada por 
analogia a débitos fiscais previdenciários com o 
intuito de proteger o aHematante que não tem 
culpa (JTACivSP 31/156). 
33. V. JTACivSP 30/161. 
34. Decidindo problemas decorrentes da ava­
liação, com reflexos na arrematação, anotem-se 
os seguintes julgados: a) na avaliação do imóvel, 
com menção IJ. sua situação, confrontações c árells, 
enlendem-se incluídos os acessórios e dcpendên­
cias, mormente quandO a penhora a eles faça 
expressa referência (RF 230/209); b) quando a 
entrega da coisa, porque arrematada por prcço 
muito inferior ao da avaliação, eonslllua ato 
que desvirtue ou fraude direito atribuído au 
exeqüente, pode o juiz anu.1ar a praça (RF 
1351575); c) é nula a arrematação não precedida 
de avaliação regular, mas simplesmente com ado­
ção de outro laudo de avaliação fei to em outro 
processo contra o mesmo executado (RT 331/327); 
d) é nula a arrematação precedida de avaliação 
somente do terreno, com cxdusão das constru­
ções (RT 4411144). 
35 _ Os julgados a rcspcito do assunto são 
numerosos: a) é desnecesslÍrla a publicação dc 
cdital especial intimando O devedor rcvel para 
a praça, valendo quanto a ele o edital geral 
(RTJ 83/878); b) sem publlcaçiio do edital, ou 
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praça, quc não é, entretanto, pronunci,lvel de 
ofício, porquc incxistcm aios processuais nulos 
dc pleno direito (RF 139/297); c) sc dos editais 
de praça não constam data, hora e local do 
alo, não há a indispensável publicidade que ele 
requer, sendo nula a arrematação realizada em 
tais condições (RF 151/188); d) é relevantc a 
argüição contra edital que omite a existência de 
duas casas no terreno (JTACivSP 51/112); c) 
existindo na comarca jornal diário, declarado 
local por portaria judiciária cm vigor, impõc-sc 
a observância de requisito de segunda publica­
ção no dia da alienação judicial ou na véspera, 
e, coexistindo irregularidades na designação da 
praça e do leilão, na intimação dos exccutados 
e na publicação dos editais, deve ser anulada a 
praça, ainda que cada uma das irregularidades 
pudesse isoladamente scr irrclevante (lTAClvSP 
49i99); f) a arrematação de terreno que havia 
sido dcclarado de utilidade pública mcses antes 
da praça, não constando essa particularidade do 
edital e não sendo ela conhecida tio arrematan­
te, cnscja dccretação de nulidade e dcsfazimento 
da hasta pública, independentemente de multa e 
com restituição do preço (RT 154/238; RF 
1851181); g) são nulos cditais publicados sem 
eonstar o preço dos bcns a serem vendidos, de 
maneira que se anula n arrematação realizada 
tendo-os como antecedentcs (RT 416/343); h) ven­
da por iniciativa particular, autorizada em caso 
em que foram publicados edilais sem oposição 
dos executados, é válida (/TACivSP 43/64); i) 
cdital publicado no jornal da localidade, com 
circulação semanal com menos de 20 dias (le 
antecedência, mas afixado no forum e publica­
do no Diário OficIai dentro do pl'azo legal, não 
leva ã nulidade, por inexistência de prejuíz9s 
(RT 206/224); j) é mera irregularidade, e nao 
nulidade, o fato de a praça ter sido realizada 
no vigésimo dia da publicação dos editais, sem 
prejuízo para o executado (RT 240/2~0); _ I) é 
nula a Ul"rcmatação realizada sem publtcaçao de 
cditais no jornal local (RT 299/610); m) é suo 
ficiente a descrição no edital do I.móvel como 
constantc de certidão de Rcgistro de Imóveis 
(RT 454/256); n) é válida a arrematação prece­
dida de edital omisso quanto 11 exislcncia de 
contrato de locação e dc se tratar de condo­
mínio (RT 454/256); o) sendo a primeira praça 
e o leilão atos distintos, o anlmcio engiobado 
de ambos induz nulidade (RT 454/251); p) laco­
nismo do edital na Imprensa Oficial não prc­
judica a venda se houve publicação em jonu\l 
especializado de grande circulação (RT 47411OI). 
36. Pontes de Miranda, ob, dI., I. X/385. 
37. Exemplos dc discussão de nulidadcs (Ie­
correntes da praça ou leilão estão nos juigados 
que seguem: a) é nula a art'cmatação em hasta 
rcalizada ell) data diversa da que consta do edi­
lal; b) é nula a arrematação feita em leilão sem 
prévia designação espccífica (RT 2511309); c) se 
a praça não observa os prazos, é ausente a pre­
sunção de boa-fé do arrcmatame (RF 180/114); 
d) a arrematação realizada em hasta pública pr.5'­
movida no juízo da execução, ainda que nao 
seja o da situação da coisa, é válida se foi 
precedida das formalidades legais e de acordo 
cxpresso das partes (RF 152/272); e) justifica-se 
a retratabilidade da venda, scm qualquer pre­
juízo para o arrematante, se o imóvcl foi apre­
goado como se achando livre de quaisquer ônuS 
c, posteriormente, se verifica a cxistêncla de 
sentença, com trânsito em julgado, determinando 
a demolição de alguns cômodos e a remodelação 
de outros no prédio praceado (RF 149/291 e RT 
2031216); f) praça realizada por porteiro das Va­
ras é nula, por ser inconstitucional o al'I. 37 
do Dee.-Ici estadual 203, de 25.3.70 ('TACi"SP 
171206; RT 435/136); g) é possível a suspcnsão 
da praça por motivo justo, como a pendência 
de íntcrdição a respeito do executado, que vem 
dilapidando pequeno pat..imônio cm detrimento 
de filhos menorcs (JTACI"SP 3/79); h) é admis­
sivel a designação de nova praça quando a praça 
e o Icilão foram negativos (ITACivSP 36/55); i) 
é nula a praça realizada sem a intimação do 
cxccutado (/TAClvSP 37/48; RT 486/111), a des­
peito de revel no processo (JTACivSP 35/194), 
ou de certificada sua não localização, estando 
em lugar certo e acessível (JTAClvSP 46/73); 
j) a hasta pública não pode ser realizada em 
dia diverso do aprazado scm a devida publici­
dade ('TAClvSP 361124); I) é válido o leilão 
rcalizado na presença do juiz e do curador, 
sendo desneccss;.íria a efetivação pelo porteiro 
dos auditórios (RT 193/408); m) é válido o leilão 
realizado por porteiro de auditól'io, a despeito 
do i.nconformismo de leiloeiro oficial indicado 
pelo cxeqüeote (RT 425/133); n) a designação de 
hasta pública antes do trânsito em julgado do 
aCÓrdão em apelação não é nulidade, mas mera 
irreguiaridadc (RT 206/224); o) a execuçiio pro· 
visória não permite alienação de domínio em 
hasta pública' (RT 4611115); p) é inadmissível o 
pedido de adiamento de hasta pública, depois da 
arrematação, sob pretexto de falta de publicação 
em jornal de grande circulação, pois o ato sÓ 
é atac>ivel por embargos ou ação anulatória (RT 
221/451); q) é nula a arrematação de imóvel sem 
menção do númcro de transcrição no Registro de 
Imóveis por ocasião da praça (RT 329/638). 
38. Várias questões sobre a arrcmatação fo­
ram submetidas aos tribunais: a) é necessário 
ressalvar ao locatcírio o exercício de direito de 
preIerência sobre o imóvel arrem(ltado nas 24 
horas seguintcs 11 arrematação (RTI 47/165); b) 
o legatário tem preferência na arrematação de 
bcns do espólio (RTJ 441700); c) o arrematantc 
tem lcgiljmidad~ para impugnar pedido de remi­
ção (RTI 85/1.602); d) embora não conste da 
carta de arrcmatação a decisão cxeqüenda, essa 
omissao não bastn para invalidar o ato, dada a 
sua feição meramente formal (RF 170/277); e) 
a nulidade do auto de arrematação por falta de 
pagamcnto do preço se decreta de plano (RF 
1561165); f) não h:í neccssidadc de inscrição da 
arrematação no Registl'O de Imóveis, quc é exi­
gida pela Lei do Inquilinato apenas para afastar 
o benefício do locatârio e os perigos do conluio 
entre o locador e tcrcciros (RF 153/275); g) o 
juiz não pode inadmitir arrematação por preço 
considerado vil (/TAClvSP 47/63 e 34/145; RT 
4911125); h) é admissível a recusa de preço vil 
pelo juiz em segundo leilão (/TACivSP 47/149; 
RT 282/776, 326/396, 478/113 e 491/156); i) não 
é necessária carta de arrematação de bem móvel, 
bastando ordcm escrita do juiz para entrega 
(/TACI"SP 49/38; RT 303/565); j) não há neces­
sidade de certificado dc quitação de tclevisor 
al'rematado (/TACívSP 49/38); I) não llá nuli­
dade em condicionar a expedição da ca..!a de 
arrematação iJ. sOlução de recurso extraordinário 
pendentc (JTAClvSP 321110); m) é válida a arre­
matação a preço vil se o bem já foi praceado 
outras vezes com resultadO negativo (JTAClvSP 
40/30); n) a falta de auto anula a arrematação 
(RT 201/264); o) é nula a arrematação de bem 
do espólio por procurador dos herdeiros (RT 
428/169); p) a falta de assinatura do 
arrpmatação pelo Juiz é falha materla 
vel, suprida pela autenticação do eseri~ 
mwtante e representante do exeqüente, b 
pela homologação pelo juiz (RT 272/1' 
falta de assinatura do Juiz não afeta I 
da arrematação, ante a expedição da c; 
nando intempestivo o pedido de remi 
278/438); r) é válido o pagamento do I 
melo 'e cheque se não houve reelam 
parte do cxccutado (RT 246/461); s) é 
auto assinado por escrevente autoriz; 
320/428); t; a falta de assinatura do 
no auto é mera irregularidade, que não 
(RT 314/442); u) oficial do Registro Civ 
ma_rca pode arrematar scm nulidade (RT 
v) o conOõmino tem preferência, que 
manifestada ante estranho antes de enl 
praça, assmando o auto independenlel 
depOsito do prt:Ço (RT 3841180). 
39. V. julgados sobrc o assunto: a) 
mento deve ser à vista e integral, salvl 
pena de nulidade da arrematação (RTJ' 
b) o pagamento Independe da presença 
no ato, porque ela não é formalidade 
(RTJ 80/~óO); c) sc o arrematante for , 
exeqüente, havendo protesto por prefer 
rateio, será obrigado a depositar o preço 
matação (RT 177/308); d) é obrigalóno 
sito pelo exeqüente pretendente ã a1'1 
da diferença entre o "alor de seu cr~ 
valor maior do bem (JTAClvSP 51/62 I 
e) complementação de depósito insuficiel 
além do prazo legal enseja o desfazil 
arremataçao e deferimento dc rcmição 
cução (/TACivSP 38/251); f) pode, em 
justificada, não ser imposta a multa 
ao arrematante que não paga o pl 
174/573); g) é obrigatório o depósito 
qüente arrematante diante da instauraçã( 
curso de credores motivado por segunda 
sobre o mesmo bem (RT 411/230); h) 
a indicação de substituto pclo arremate 
preço é pago incontinenti (RT 416/3: 
falta de depósito Imediato do preço imp 
dade do lanço (RT 201/448); ~ nula f 
tação feita em Vara incompetcnte, por 
diência ã prevenção de outra Vara (RT 
I) o não pagamento do prcço peio ar 
autoriza anulação de ofício, indcpcnd 
de embargos ou de ação anulatória (RT 
m) é váiido o pagamento do preço 
meio dc cheque se não houve reclan 
executado (RT 246/461); n) há necess 
concessão do prazo Icgal para que o ar 
exjba o dinheiro (RT 246/461); o) a CO 
tação do depósito não pode scr evitada 
texto de o im6vel estar ocupado por 
(RT 375/303). 
40. Silo pródigos os repertórios de 
dência cm juigados a respeito: a) a 
uxória é necessária para renúncia do 
tante do direito adquirido na arrem. 
imóvel (RT' 78/207); b) não se anula ; 
tação se não se demonstra vício dos , 
denunciação de ônus reais sobre o im 
ceado (RF 251/270); c) podcrá ser d 
arrematação até o momento da cxpe 
carla se verificada a cxistência de é 
sobre os bens praceados (RF 177;308); 
pele apcnas ao arrematante o direito d, 
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t outros no prédio praceado (RF I49!29I e RT 
t31216); O praça realizada por porteiro das Va­
IS é nula, por ser inconslítucional o art. 37 
, Dec.-Iei estaduai 203, de 25.3.70 (JTAClvSP 
1,206; RT 435/136); g) é possível a suspensão 
• praça por molívo justo, como a pendência 
~ interdição a respeito do executado, que vem 
lIapidando pequeno patrimônio cm detrimento 
r fi1Jlos menores (JTAClvSP 3/79); h) é adOlis­
vel a dcsignação de nova praça quando a praça 
o leilão foram negativos (JTACi"SP 36/55); i) 
nula a praça realizada sem a intimação do 
eeulado (JTAClvSP 37/48; RT 486/111), a des­
eilo de revel no processo (JTAClvSP 35/194), 
u de certificada sua não localização, estando 
III lugar certo e acessível (JTAClvSP 46/73); 
a hasta pública não pode ser realizada em 
la diverso do aprazado sem a devida publici­
ade (JTAClvSP 36/124); 1) é válido o leilão 
ealizado na presença do juiz e do curador, 
.ndo desnecessária a efeliv"çiio pelo porteiro 
DS auditórios (RT 193/408); m) é válido o leilão 
ealizado por porteiro de auditório, a despeilo 
O inconformismo de leiloeiro oficial indicado 
'lo cxeqücnte (RT 425.'133); n) a designação de 
sta pública antcs do trânsito em julgado UO 
rdão em apelação niio é nulidade J mas mer3 
regulariuade (RT 206/224); o) a execução pro­
Isória não permite alienação de domínio em 
lasta pública (RT 4611115); p) é Inadmissível O 
ledldo de adiamento de hasta pública, depois da 
Irrematação, sob pretexto ue falta de publicação 
jornal de grande circulação, pois o ato só 
, atacável por embargos ou açüo anulatória (RT 
121/451); q) é nula a arremat"çuo de imóvel sem 
nenção do número de transcrição no Registro de 
móveis por ocasião da prilça (RT 329/638). 
38. Várias questões sobre a nrrematação fo· 
-am submetiuas aos tribunais: a) é necessário 
"CssaIvar :la locatário o exercício de direito de 
reCerência sobre o imóvel arrematado nas 24 
loras seguintes à arrematação (RTJ 471165); b) 
) legalário tem preferência na arrcmatação dc 
)Cns do espólio (RTJ 441700); c) o arrematante 
m legitimidade para impugnar pedido de remi­
;ão (RTf 8511.602); d) embora nlio conste da 
:arta de arrcrnlltaçào n decisão c:\i:qüenda, essa 
omissão não basta para invalidar o ato, dada a 
ua feição meramente formal (RF 170/277); e) 
nulidade do auto de arrematação por r"lta de 
pagamento do preço se decreta ue plano (RF 
156/165); O não há n~cessidauc de inscrição da 
arrematação no Registro ue ImÓveis, que é exi­
Bida pela Lei do Inquilinato apenas para afastar 
O benefício uo locatário e os perigos UO conluio 
entre o locador e terceiros (RF 153/275); g) o 
Juiz não pode inadmitir arrematação por preço 
wnsiderado vil (JTAClvSP 47/63 c 34/145; RT 
4911125); h) é admissível a recusa de preço vil 
pelo juiz em segundo leilão (JTACi"SP 47/149; 
T 282/776, 326/396, 478/113 e 4911156); i) não 
necessária carta de arrematação de bem móvel, 
astando ordem escrita do juiz para entrega 
lTAClvSP 49/38; RT 303/565); j) nfio há ncces­
idade de certificado de quitação de televisor 
rrematado (JTAClvSP 49/38); l) não há nuli­
ade em condicionar a expedição da carta de 
rrematação à solução de recursO extraordinário 
endente (JTAClvSP 321110); m) é vátida a arre­
atação a preço vII se o bem já foi praceado 
utras vezes com resultado negativo (JTACivSP 
0/30); n) a falta de auto anula a arrematação 
(RT 201/264); o) é nula a arrematação de bem 
(lo espólio por procurador dos herdeiros (RT 
DOUTRINA (CíVEL) 
428/169); p) a falta de assinatura do auto de 
am'matação pelo juiz é falba material escusá­
vel, suprida pela autenticação do escrivão, arre· 
m~tante e representante do exeqüente, bem como 
pela homologação pelo Juiz (RT 272/145); q) a 
falta de assinatura do Juiz não afeta os efeitos 
da arremalação, ante a expedição da carta, tor­
nando intempestivo o pedido de remição (RT 
278/438); r) é válido o pagamento do preço por 
meio 'e cheque se não houve reclamação por 
parte do executado (RT 246/461); s) é válido o 
auto assinado por escrevente autorizado (RT 
320/428); t) a falta dc assinatura uo porteiro 
no auto é mera irregularidade, que não o anula 
(RT 314/442); u) oficial do Registro Civil da co­
marca poue arrematar sem nulidaue (RT 303/295); 
v) o conuõmino tem preferência, que deve ser 
manifestada ante estranho antes de encenada a 
praça, assmando o auto independentemente de 
depOsito do preço (RT 3841180). 
39. V, julgauos sobre o assunto: a) O paga­
mento deve ser à vista e integral, salvo acarao, 
pena de nulidade da arrematação (RTJ 68/582); 
b) o pagamento independe da presença do juiz 
no ato, porque ela não é formalidade essencial 
(RTJ 801860); c) se o arrematante for o próprio 
exeqücnte, bavendo protesto por preferência ou 
rateio, será obrigado a deposilar o preço da arrC­
matação (RT 177/308); d) é obrigatól'lo O uepó­
sito pelo exeqüente pretendente à arremala,ão 
da difcrença eIltre O valor de seu crédito e o 
valor maiur do bem (JTAClvSP 51162 e 39/208); 
e) complementação de depósito insuficiente muito 
além ao prazo legal ensejo o desfazimento da 
arrematação e ueferimento de remição da exe­
cução (JTAClvSP 381251); f) pode, em situação 
jusuficaua, não ser imposta a multa de 20% 
ao arrematante que não paga o preço (RT 
174/573); g) é obrigatório O dcpÓsito pelo cxe­
qüente arrematante uiante da inslDuração de con· 
curso de credores motivado por segunda penhora 
sobre o mesmo bem (RT 4111230); h) é váliua 
a indicação de substituto pelo arrematante se o 
preço é pago incontinenti (RT 416/356); i) a 
falta de depósito imediato do preço importa nuli· 
dade do lanço (RT 2011448); é nula a arrema­
tação feita em Vara incompetente, por não obe­
diência à prevenção de outra Vara (RT 4341157); 
I) o não pagamento do preço pelo arrematante 
autoriza anulação de ofício, independentemente 
de embargos ou de ação anulatória (RT 2651812); 
m) é válido O pagamenlo do preço feito por 
meio de cheque se não houve reclamação do 
executado (RT 246/461); n) há necessidade de 
concessão do prazo legal para que o arrematante 
exiba o dinheiro (RT 246/461); o) a complemen­
tação do depósito não pode ser evitada sob pre­
texto de o imóvel estar ocupado por terceiros 
(RT 375/303), 
40. São pródigos os repertórios de jurispru­
dência em julgados a respeito: a) a outorga 
UXÓria é necessária para renúncia do arrema­
lante do direito adquirido na arrematação de 
imóvel (RTJ 78/207); b) não se anula a arrema­
tação se nâo se demonstra vicio dos editais na 
denunciaÇ<Ío de ônus reais sobre o imóvel pra­
ceado (RF 2511270); c) poderá ser desfeita a 
arrematação até O momento da expedição da 
carta se verificada a existência de ônus real 
sobre os bens praeeados (RF 177/308); d) com­
pete apenas ao arrematante o di reito de pedir o 
desfazimento da arrematação com fundamento na 
existência de ônus real não mencionado no edI­
tai, nao sendo admissivel a propositura por sua 
mulher, que é carecedora da ação (JTAClvSP 
47/25); e) não mencionado no edital o fato de 
o imóvel estar hipotecado, é desfeita a arrema­
tação (RF 200/404); f) a omissão de esclareci­
mento a respeito de outras penhoras no edital 
não anula a arremataçâu, pois os ônus reais a 
que a lei se refere são o penhor, a hipoteca, 
8 ::mticrese ou o usufruto, enumerados no 8rt. 
615, li, do CPC (JTAClvSl' 441127); g) há nuli­
dade na arrematação realizada em decorrência de 
edital de que não constou hipoteca sobre o Imó­
vel (RT 4611148 c 265/813); h) passado o prazo 
de três dias, contado da data uo auto de arre­
matação, nâo pode o arrematante pleitear des­
fazimento, mediante alegaçâo de ônus não de­
clarado no edital (Milton Evaristo dos Santos, 
O Novo Processo Civil nos Tribunais de Alçada 
Civil de São Paulo. p, 777). 
41. "Art, 498. Debbono essere avvertiti della 
espropriazione i creditori che sui beni pignorati 
hanno un diritto di prelazione risuitante da pub­
bliei registrl (art, 158), A tal fine e notiiicato 
a ciascuno di essi, a cura deI creditore pigno­
ranle, eu entro I'indicazione deI creditol'e pigno­
raote, dei credito per il quale si procede, dei 
titolo e delle cose plgnorate (art. 158 e 160), 
In maneanza della prova di tale notificazione, 
il giudiee non pua provvedere sull'instanza di 
asscgnazione o di vendita." 
42. Amílcar de Castro, ob, cit., v, VIII/325 
e 71. 
43. Pontes dc Miranda, ob, cit., l. X/400, 
44. José Freuerico Marques, ob, eit., v. V/164, 
45. Já se assegurOu ao credor hipoteeário pra­
zo para depósito, que não lhe foi exigido quando 
da praça (RTJ 67/605). 
46. Registrem-se julgados sobre o assunto: a) 
é nula a praça realizada scm intimação prévia 
do credor hipotecário (JTACivSP 14/93, 18/23, 
28/79 e 32/203; RT 4091250, 46l/148 e 4441126); 
b) não pode o executado alcgar nulidade con­
sistente na não intimação do credor hipotecário, 
porque eJa só a esle interessa (JTAClvSP 40/38; 
RT 453/174); c) não há nulidaue em não terem 
sido intimados creuores hipotecários jfi pagos 
(RT 239/267); u) o cessionário de crédito hipo­
tecário deve ser inthnauo previamente da praça, 
sob pena ue nulidade dcsta (RT 386/178); c) 
não há nuliuauc em omissão de credor hipotc­
eário inlimauo (RT 448/244); f) não tcnuo sido 
intimado o credor hipotecário, O arrematante é 
obrigauo pelo uébito CRT 4821201); g) RT 4911115. 
47. Celso Neves, ob. cit., v. VIIItI9, 
48, Amílear de Castro, ob, eit., v, VI1l!319. 
49. Idem, v. V1I1/412, 
50. José Carlos Barbosa Moreira, ob. cit., v, 
11/163; Amílear de Castro, ob. cit., v. VIlI/413; 
Pontes dc Miranda, ob. cit., t. XilI83, 1976. 
51. Pontes ue lvliranda, Tratado da Ação Res­
cisória, 1957, p. 230; Comentários.,., l. VII350, 
1975, Nesse sentidu: RF 170/268 e RT 269/3b5. 
52. II de nulidade do ato jurídico, c não a 
rescisória, a açiío que vise a anular a arrema­
tação de Imóvel (RF 230/209; JTACivSP 16/104 
e 193, 14/93, 33/36 c 39/119; RT 243/479, 472/128 
e 488/132). 
53. Julgados de interesse: a) a faita de cita­
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deve, necessariamente, ser conhecida pelo juiz 
(RF 2011188); b) se o imóvel foi arrematado a 
1100 domino, a arrematação deve ser anulada em 
ação própria, que pode ser a reivindicatória (RF 
194/256); c) aludindo a lei processual a arrema­
tação consignada em auto, é de se concluir que 
O prazo para embargos somente comcça a fluir 
depois de lavrado o referido auto (RF 147/297); 
dI pretensão a discussão da legalidade da co­
brança de tributo é inadmissível cm embargos 
à arrematação (JTACivSP 51/49); e) cabe ação 
rcscisória para anulação de arrematação pela mu­
lher casada que se opusera à aprcensão por 
intermédio de embargos de terceiro (JTAClvSP 
47/125); f) é válida arrcmatação em segunda pe­
nhora se não inscrita li primeira, julgando-se o 
terceiro embargante carecedor dos embargos 
(JTACívSP 47/24); g) possui os dois efeitos a 
apelução de sentençu que julga improcedentes os 
cmbargos à mrematação (JTAClvSP 50/115); h) 
a nulidade da arrematação depois de assinado 
o uuto só podc scr pleiteada em ação própria 
(JTAClvSP 7/127 e 26/108); i) desacolhem-se os 
embargos à arrematnção oferecidos por devedor 
que simplesmente requer a remessa dos autos ao 
contador, alegando pretender depositar a Impor­
tância. sem sequer providenciar o recolhimento 
elo principal (JTACivSP 37/212); j) o pretenilente 
ti rçmição não é parte no processo de execução, 
rcstringindo·se seu interesse aos efeitos do ato 
em que tomou parte, de modo que não lhe cabe 
o dircito de urgüir nulidades porventura oeorri­
elas antcs dc seu pedido de remição, referentes à 
matéria situada na esfera de direitos do exe­
eutado (JTAClvSP 38/245); I) não é possível 80S 
executados propor ação ordinária de nulidade de 
arrematação por preço vil sob fundamento de 
não haver sido intimado credor hipotecário, visto 
quc a nulidade sÓ poderia ser argüida por esse 
credor (JTAClvSP 40/38; RT 453/174); m) é des­
necessária rescisória para desfazimento dI? arre­
matação de coisa levada à praça indevidamente, 
reembolsando-se o arrematante no preço (RT 
413/159); n) é anulável de oficio, dispensando-se 
embargos ou ação anulatória, a arrematação no 
caso de o arrematante não pagar o preço (RT 
265/812); o) é inadmissível ação anulatória ajui­
zada perante o juiz singular se a arrematação 
foi julgada valiosa pelo tribunal (RT 269/310); 
p) incabível pedido dc adiamento de hasta pú­
blica sob fundamento de falta da publicação de 
editais em jornal de grandc circulação formu­
lado depois da arrematação, pois o ato é ata­
cávcl somente por embargos ou ação unulatúrla 
(RT 221/451); q) inadmissível a anulaçno de arre­
matação pelo juiz, por simples despacho, meses 
depois da realização do ato, vIsto que há ncces­
sidade de ação própria (RT 325/250); r) a ação 
anulatória de arremataçiio está sujeita ao prazo 
prescricional de 20 anos (RT 473/53); s) a deci­
são que aprecia a resolução da arrematação é 
definitiva e dela cabe apelação (RT 163/734; 
JTACivSP 311156); t) transitada em julgado a 
arrematação, sua eficácia somente pode ser ques­
tionada em ação prÓpria, devido ao princípio 
contido no art. 694 (Milton Evaristo dos Santos. 
O Novo Código de Proce5'o nos Tribunais de 
Alçado de São Paulo, p. 693). 
ManuteI 
J - A luta contra a inflação 
tiva da correção cambial. I: 
"A inflação é a obra do C 
realidad.es." (André Maurois) 
"Não há meio mais sutil , 
que deteriorar a sua moeda. ' 
econômicas do lado da destru 
diagnosticar o fato". (cTohn 
Peace, pp. 235 e 236) 
"A inflação tem sido o p 
o salário: confisca o pão. 
"Este, portanto, é um pr 
lariados." (Presidente José S 
I - A luta contra a inflação e a re 
monetária 
1. Para interpretar adequadamE 
sentido da reforma monetária e o 
eventuais efeitos sobre a correção 
bial, torna-se indispensável exaro:! 
contexto dentro do qual foram to: 
as recentes medidas legislativas 
combater a inflação. 
2. Na realidade, a extinção de 
zelro e a sua substituição pelo CI 
não representaram uma simples cc 
dade técnica, diante do aumento do 
de vida, como ocorreu, no passadc 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
